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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 252/2011
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o projeto em tela introduz alterações na Lei 8.834, de 1o de julho de 2002, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, alterada pela Lei no 10.004, de 14 de julho de 2006 e dá outras providências.
De acordo com a proposta, o inciso VII do Art. 5o da referida lei passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5o
A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

...

VII - Secretaria Municipal de Gestão Pública:
a) três assessorias; 
b) seis diretorias; 

c) quinze gerências; e

d) doze coordenadorias.

. . .”

O projeto também altera o § 3o do art. 2o da Lei no 10.004/2006, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 2º ...

...

§3º Fica limitado a 60, o número de gratificações.

...”

O autor, em sua justificativa, argumenta que a matéria visa dar “continuidade à reestruturação e modernização da Secretaria Municipal de Gestão Pública através da criação de três gerências e duas coordenadorias na estrutura organizacional. Esta nova estrutura será inserida no contexto geral da Secretaria atendendo as áreas de Gestão de Patrimônio, Licitações e Saúde Ocupacional.”

PARECER TÉCNICO: 
Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo no art. 29, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, que dispõem que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos e sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

Conforme expõe o Executivo, a finalidade de alterar o número de unidades organizacionais que compõem a Secretaria Municipal de Gestão Pública, aumentando três gerências, se justifica primeiramente em razão de estar sob a responsabilidade da Diretoria de Gestão de Bens Municipais três tipos de atividades diferentes, quais são: execução de serviços relativos ao inventário, fiscalização, arrolamento e cadastro dos bens móveis, imóveis e semoventes, pertencentes ao Município; a preparação e acompanhamento dos processos de desapropriação de áreas necessárias à execução de obras públicas; e a manutenção e administração da frota municipal, que poderiam ser executadas por duas gerências, sob a supervisão da Diretoria de Gestão de Bens Municipais. 

A outra gerência a ser criada seria para atender à necessidade apontada pelo Executivo de separar as atividades diferenciadas realizadas pela Diretoria de Gestão de Saúde Ocupacional que dizem respeito à Saúde do Servidor (Perícias Médicas) e à Segurança no Trabalho (condições de trabalho do servidor) que estariam interligadas sob a supervisão da Diretoria de Saúde Ocupacional.
E por fim, a criação de duas coordenadorias seria para otimizar o trabalho realizado hoje pela Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos no que diz respeito à formação de preços que orientam as licitações municipais, visto que este serviço é executado de forma descentralizada, cabendo a cada solicitante encaminhar o valor médio do bem, viabilizado por meio da apresentação de no mínimo três orçamentos.

Como se vê as alterações propostas pelo Executivo para a reestruturação e modernização da Secretaria Municipal de Gestão Pública visam atender ao princípio da eficiência dentro da Administração Pública, sobre as quais esta Assessoria não vislumbrou nenhuma inconveniência, considerando-as pertinentes.

Porém, quanto ao artigo 2o do presente projeto, que altera o § 3 do art. 2o da Lei 10.004/2006, passando de 40 para 60 o número de gratificações constantes da Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município, esta Assessoria vê como temerária a instituição de gratificações a serem concedidas a categorias específicas de servidores, o que geralmente gera conflitos e insatisfações de outras categorias que não são contempladas com iguais vantagens 
Há que se registrar também que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dessas despesas a serem criadas, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).

Observamos que o projeto se encontra instruído dos referidos documentos, que demonstram a viabilidade da proposta. 

Conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento dessa despesa – restruturação da SMGP, aumentando de 12 para 15 gerências, o que elevará o gasto de R$ 8.587,92 para R$ 10.734,90; e mais 2 coordenadorias, aumentando de 10 para 12 e elevando o valor gasto de R$ 4.770,90 para R$ 5.725,08, haverá um impacto adicional anual de R$ 37.213,92, com um custo mensal de R$ 25.047,78 e um custo anual de 300.573,36 
Lembramos, porém, que cabe à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 2 de setembro de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 252/2011
Corroboramos o parecer da Assessoria Técnico-Legislativa e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto.
SALA DAS SESSÕES, 8 de setembro de 2011.
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